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CARTA DO IX ENCONTRO NACIONAL DE PRERROGATIVAS
Os participantes do IX Encontro Nacional de Prerrogativas, representantes das Comissões e das Procuradorias de Prerrogativas das Subseções, Seccionais e CFOAB, reunidos na Sede do Conselho Federal pela plataforma eletrônica Zoom, nos dias 11 e 12 de novembro de 2020, objetivando a defesa do livre exercício profissional, tendo em vista o papel essencial exercido pela Ordem dos Advogados do Brasil na representação dos interesses da advocacia nacional e da sociedade, debateram os seguintes temas e, ao final, aprovaram os seguintes encaminhamentos conforme exposto:
I – HONORÁRIOS:
É o primeiro e maior direito da advocacia o recebimento dos honorários.
É inadmissível a intromissão do Estado na autonomia da vontade das partes envoltas no contrato particular de honorários. Os limites e eventuais excessos são traçados exclusivamente pela OAB. 
Sobre a fixação dos honorários de sucumbência, decidiu-se: 

a) parabenizar o CFOAB pelo ajuizamento da ação declaratória de constitucionalidade do artigo 85 do NCPC; é absolutamente constitucional a lei destinar os honorários de sucumbência à advocacia;

b) solicitar ao CFOAB divulgue nas unidades federativas da OAB e na advocacia uma série de pareceres jurídicos sobre o parágrafo 8º, do artigo 85, do CPC, para afirmar que o juiz somente poderá arbitrar a sucumbência em causas sem valor econômico objetivo ou de valor insignificante, inclusive quando o Estado (fazenda pública) for parte;

c) encaminhar proposta de elaboração e aprovação de súmula vinculante do CFOAB para estabelecer/afirmar a igualdade de honorários entre os advogados públicos e os advogados privados nas causas em que o Estado integrar um dos polos da ação;
d) apoiar o projeto de lei que tramita na Câmara dos Deputados que dispensa do pagamento de custas as ações de cobranças, fixação e execução de honorários;

e) sugerir a criação e disponibilização de um selo institucional de valorização dos honorários, para utilização pelos advogados e advogadas em todas as petições judiciais;
II – A INTERVENÇÃO DA OAB COMO ASSISTENTE AOS ADVOGADOS, NO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO, EM PROCESSOS CIVIS E PENAIS:

Prosperam decisões judiciais no Brasil que negam à OAB o exercício do dever-poder prescrito no artigo 49 do EOAB nos casos que versam sobre o livre exercício da advocacia, sobretudo nos casos de criminalização do ato ADVOGAR. No sentido de restabelecer a lei, propõe:

a) a ampla divulgação em todas as unidades federativas da OAB e na advocacia de pareceres jurídicos para reafirmar o poder-dever da OAB de assistência prevista no artigo 49 do EOAB;

b) elaborar um provimento específico para estabelecer os marcos do exercício do dever-poder de assistência, orientando assim todo o sistema OAB.

III – A SÚMULA 14 DO STF:

Sugerimos:
a) no âmbito do STF, engendrar todas as ações para que, na corte suprema, as prerrogativas da advocacia sejam respeitadas. Uma violação de prerrogativas pelo STF orienta positiva ou negativamente todo o sistema judicial brasileiro;

b) nos termos do Provimento 201 do CFOAB, usar a lei que criminaliza as violações as prerrogativas para promover as representações penais contra todas as autoridades que negarem acesso ao processo e à ampla defesa.

IV – O DESAGRAVO:

Sugerimos:

a) intensificar a divulgação e o uso do cadastro nacional de violadores de prerrogativas nas unidades federativas da OAB;

b) cabe também sugerir maior celeridade ao desagravo e intensificar o desagravo expresso, prescrito no § 1º do art. 18 do Regulamento Geral da OAB.

c) avançar, além do desagravo, na defesa da advocacia, com as ações civis (reparação de danos materiais e morais) e penais (crimes contra as prerrogativas).

V – ADVOCACIA CORPORATIVA:

Apoiar a aprovação de provimento específico para aclarar as prerrogativas dos diretores jurídicos de empresa e advogados de empresas (corporativos). 

VI – MULHER ADVOGADA:

Reafirmar todas as sugestões da Carta de Curitiba. 

Trabalhar interna e externamente para a construção de normas e ações para ampliar as prerrogativas da mulher advogada vítima de assédio e racismo. 

Encaminhar a alteração do artigo 7-A da Lei 8.906/94 para ampliar para 180 dias a suspensão dos prazos, em consonância com a recomendação da OMS que recomenda o aleitamento materno exclusivo por seis meses e alternativamente por 120 dias, em consonância com a licença maternidade previdenciária.

VII – CRIMES CONTRA AS PRERROGATIVAS:

Divulgar em todo o sistema OAB o recente Provimento 201. De forma urgente, dar efetividade ao disposto no § 2º, do art. 9, da referida resolução, construindo o sistema eletrônico de orientação e relatórios das buscas, apreensões e prisões de advogado. 

VIII – PROCESSO VIRTUAL:

Repudiar o modelo de sustentação oral gravada e sugerir ao CFOAB medidas para impedir tal prática em todo o Brasil, inclusive aprovação de uma lei específica nesse sentido.
Afirmar o direito do advogado, da advogada, de acesso aos juízes, desembargadores e ministros, mesmo nos tempos de pandemia. 

As audiências telepresenciais só podem ser realizadas com a concordâncias das partes e advogados.

IX – AS PRERROGATIVAS NAS AGÊNCIAS DO INSS

Recomendamos:

a) que o atendimento à advocacia seja preferencial, no modelo de trabalho físico ou virtual;

b) reafirmar o direito inalienável de o cliente se fazer acompanhar por advogado em perícias médicas. Encaminhar ao Conselho Federal de Medicina expediente para se alterar a Nota Técnica 31/2015, a fim de se retirar do perito médico a possibilidade de recusa. 

c) o aprimoramento no Termo de Cooperação Técnica mantido entre a OAB e o INSS, a fim de se assegurar aos advogados acesso a todos os serviços disponíveis nas APS, bem como o aumento do limite de tamanho dos arquivos e a possibilidade de substituição de patronos nos cursos dos processos administrativos.

X – RECONHECIMENTO DE FIRMA E ASSINATURA DIGITAL EM PROCURAÇÃO PARA ADVOGADO


Aprovar o envio da proposta de reforma legislativa para assegurar ao advogado, em todas as áreas, procuração sem reconhecimento de firma.
XI – ESCOLA DE PRERROGATIVAS:

a) a criação de uma escola de prerrogativas nacional, com lições teóricas e práticas sobre todos os direitos e prerrogativas da advocacia; 

b) instituir como condição de inscrição nos quadros da OAB a apresentação de certificado de conclusão de curso completo de prerrogativas segundo as diretrizes da OAB. 
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